
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Aliança Nacional LGBTI é uma organização da sociedade civil, pluripartidária 
e sem fins lucrativos, criada em dezembro de 1997 e constituída legalmente em 
2003, passando a atuar como uma rede em 30 de maio de 2009, inicialmente na 
forma de uma lista de discussão na internet e posteriormente na realização de 
um trabalho organizado de promoção e defesa dos direitos humanos e cidadania 
da comunidade LGBTI+, nos estados brasileiros através de parcerias com 
pessoas físicas e jurídicas. Atualmente a instituição tem uma coordenação de 
representação em cada uma das 27 Unidades da Federação e coordenações de 
representação em mais de 300 municípios brasileiros. A Aliança também se 
comunica de forma capilar com e entre seus/suas mais de 3000 associados/as, 
por meio de grupos específicos e temáticos no Whatsapp, o que permite uma 
forma mais flexível, dinâmica, inclusiva, coletiva e abrangente de atuar.  
 
A missão da instituição é contribuir para a promoção e defesa dos direitos 
humanos e da cidadania de pessoas LGBTI+. Para tanto, busca combater toda 
forma de opressão à liberdade individual e atuar pelo direito à autodenominação, 
à liberdade de expressão sexual, física e psicológica, à proteção dos direitos 
igualitários com a equiparação a todos os mecanismos legais, independente da 
orientação sexual e identidade de gênero.  



 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
No que diz respeito ao legislativo federal, há vários anos a Aliança vem 
realizando articulação para o fortalecimento da Frente Parlamentar Mista por 
Direitos Humanos e Cidadania LGBTI+.  Na legislatura iniciada em 2023, a 
Frente foi recomposta sob a coordenação da deputada federal Erika Hilton e foi 
possível registrar e lançar formalmente a Frente em setembro de 2023 com a 
adesão de 262 parlamentares. 
 

 
 

 
 

 
 



 
 

 

 
 

 

 

 

 

A situação da discriminação e violência contra a população LGBTI+ no Brasil vem 
sendo cada vez mais documentada por organizações da sociedade civil e outras 
instituições, de modo que com os dados disponíveis se pode afirmar que se trata 
de um problema que precisa ser enfrentado exemplarmente, a fim de provocar 
mudanças na sociedade de modo a obter mais respeito para com as pessoas 
LGBTI+, como ocorreu com a população negra após a promulgação das 
legislações sobre o racismo. 

), produzido 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, é o Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan), do Ministério da Saúde, que reúne dados de todo o Brasil. A edição de 

e 2022 para 2023, os casos de violência contra homossexuais e 
bissexuais registrados no sistema de saúde [Sinan] aumentaram 35%, enquanto 
os casos de violência contra pessoas transsexuais e travestis aumentaram em 
43%, sendo o aumento maior entre os homens transsexuais, embora o volume 
de registros de vítimas mulheres transsexuais permaneça num patamar bastante 

(p. 86). O Atlas informa que o aumento pode se dever, em parte, a 
uma redução na subnotificação de casos. Em números absolutos, o Atlas informa 

casos de violência contra homossexuais 

1.110,99%, passando de 291 casos para 3.524 casos ao final da série. Os casos 
de violência contra homens transsexuais aumentaram em 1.607,69%, 



 
 

crescimento ainda maior do que no caso de mulheres trans. Por último, os casos 
de a violência contra travestis foram de 27 para 659 nesse período, 

-88). 

Há quatro décadas e meio o Grupo Gay da Bahia monitora os meios de 
comunicação para obter dados sobre as mortes violentas de pessoas LGBTI+ 
em função da LGBTIfobia. O relatório com os dados de 2023 aponta para 257 
mortes violentas naquele ano, sendo 237 assassinatos e 20 suicídios. No total, 
127 (49,4%) eram de travestis e pessoas trans; 118 (45,98%) gays; 9 (3,5%) 
lésbicas; e 3 (1,2%) bissexuais (p. 1-2). 

 

 

Já em relação à violência contra lésbicas e mulheres bissexuais, o Relatório 
Descritivo da 1ª Etapa (2021-2022) do I LesboCenso Nacional: Mapeamento de 
Vivências Lésbicas no Brasil, elaborado pela Liga Brasileira de Lésbicas (LBL) e 
pela Associação Lésbica Feminista de Brasília  Coturno de Vênus, aponta que 
78,61% das mulheres entrevistadas já sofreram lesbofobia; 77,39% conhecem 
alguém que sofreu violên

. Entre as diversas formas de 
violência sofrida, destaca-se o assédio moral (31,36%) (p. 37).  

Em 13 de junho de 2019 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou conjuntamente 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26 e o Mandado de 
Injunção nº 4733, determinando que atos LGBTIfóbicos devem ser considerados 
como uma forma de racismo, puníveis conforme a legislação antirracista. 

Apesar dessa decisão do STF, passados quase seis anos, são poucos os casos 
de discriminação e violência LGBTIfóbicas que terminam na aplicação das penas 
previstas acima. Entre as razões para isso, existe um relativo despreparo na 
maioria das delegacias para classificar os casos como LGBTIfóbicos, até porque 
ainda não existe um boletim de ocorrência padronizado em todo o Brasil com 
campos para seu registro, de modo que cada unidade da federação (UF) age de 
uma forma, e nos boletins de ocorrência de algumas UF não há campos 
específicos para o registro de atos LGBTIfóbicos. Já ocorreu também de casos 
de atos LGBTIfóbicos chegarem até os tribunais classificados como tal, e o juiz 
não aplicar a decisão do STF a respeito. O fato de haver implementação 
incompleta, ou inexistente, das decisões do STF em relação aos direitos 



 
 

humanos da população LGBTI+ talvez aponte para uma situação de LGBTIfobia 
institucional, isto é práticas e políticas de governos, empresas e organizações 
religiosas e profissionais em detrimento às pessoas LGBTI+. 

No Estado de São Paulo a Aliança Nacional LGBTI vem atuando na estruturação 
do Programa Cumpram-se a Constituição Federal e as Decisões do STF (sobre 
os direitos de pessoas LGBTI+). https://aliancalgbti.org.br/cumpram-se/ . O 
Programa envolve esforços para articular nas unidades da federação (UF) a 
implementação das decisões do STF, em especial a decisão citada acima em 
relação à criminalização de atos LGBTIfóbicos. Para tanto, vimos procurando ter 
algum tipo de diálogo ou parceria com pelo menos quatro instituições nas UF: o 
Ministério Público estadual; a Defensoria Pública estadual; a Secretaria 
Estadual de Segurança Públicaç e a Comissão da Diversidade Sexual e de 
Gênero da Ordem dos Advogados do Brasil.  

 

 

 

Diante do desmonte das políticas públicas federais para LGBTI+ ocorrido no 
período de 2011 a 2022, e também tendo em vista a nova conjuntura mais 
favorável a tais políticas no âmbito do governo federal a partir de janeiro de 2023, 
entende-se que agora é um momento chave para formar e fortalecer lideranças 
LGBTI+ para contribuir com os esforços de advocacy voltados para o 
enfrentamento à violência LGBTIfóbica e também exercer a participação e o 
controle social nesta área. 



 
 

 

 

 

 

Este projeto tem quatro públicos-alvo: 

 

 

  

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Etapa 1: Contratação e atuação de coordenador, 
auxiliar administrativo, supervisor/a geral, um/a 
assistente administrativo/a e uma pessoa contadora. 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

Além de administrar e gerenciar o projeto, e acompanhar à distância as pessoas 
capacitadas no curso e suas ações locais de advocacy, a coordenação do projeto 
realizará ações de advocacy voltadas para o enfrentamento à violência 
LGBTIfóbica junto aos órgãos e às instituições mencionadas acima. 

 

Para tanto, será divulgado o Curso de Formação em Ativismo e Militância para 
os Direitos Humanos de LGBTI+, com inscrição por meio de formulário online. 

 

Para os fins deste projeto, pode-se considerar que o estado de São Paulo está 
dividido geopoliticamente em seis macrorregiões: Macrorregião Metropolitana, 
tendo como principais cidades: São Paulo, Guarulhos e Santo André; Macrorregião 
Leste (Vale do Paraíba e Litoral Norte), tendo como principais cidades: São José 
dos Campos, Taubaté, Caraguatatuba; Macrorregião Norte / Noroeste, tendo como 
principais cidades: Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e Barretos; Macrorregião 
Oeste, tendo como principais cidades: Presidente Prudente, Araçatuba e Marília; 
Macrorregião Sul (Sorocaba e Vale do Ribeira), tendo como principais cidades: 
Sorocaba, Registro e Itapeva. 

A meta é selecionar um total de 25 pessoas dessas macrorregiões para participar 
do curso, tendo representatividade dessas macrorregiões e buscando ter 
também equilíbrio entre os gêneros masculino e feminino e representação, na 
medida do possível, de pessoas negras, indígenas e pessoas com deficiência. 



 
 

O Curso de Formação em Ativismo e Militância para os Direitos Humanos de 
LGBTI+ terá 40 horas de duração e será realizado em São Paulo capital. Para 
viabilizar a participação no curso, serão pagas passagens terrestres ida e volta 
(cidade de origem / São Paulo / cidade de origem) para as pessoas selecionadas.  

Etapa 2: Acompanhamento posterior in loco dos/das participantes do curso 

Após o curso, uma pessoa da coordenação do projeto realizará um total de 6 
visitas de acompanhamento nas 6 macrorregiões para verificar in loco o 
andamento da implementação dos planos de advocacy e oferecer orientação 
técnica em casos de dificuldades. 

A coordenação do projeto e o/a facilitador/a do curso também acompanharão as 
pessoas formadas no curso, através de reuniões mensais virtuais (a partir da 
data da realização do curso). Cada reunião virtual terá duração prevista de 30 
minutos a 1 hora, ou mais, conforme a necessidade. Nas reuniões, as pessoas 
formadas no curso deverão apresentar um relato das ações de advocacy que 
vêm realizando voltadas para o enfrentamento à violência LGBTIfóbica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os/as participantes ficarão hospedados/as em um hotel onde também será 
realizado o curso, com pernoite, café da manhã e refeições incluídos. O objetivo 



 
 

neste caso é procurar garantir que não cheguem atrasados/as para o início diário 
das atividades do curso. 

 

Entende-se que na formação de lideranças que vão realizar ações junto à 
comunidade LGBTI+ e ações de advocacy junto a tomadores/as de decisões, há 
pelo menos quatro áreas de aprendizagem que precisam ser desenvolvidas: 

 

 

 

 

Os objetivos de aprendizagem do curso incluem: 

 

 

 

 

 

 

  

 



 
 

Metodologia do curso: 

Trata-se de um curso de  isto é, alta exposição aos temas abordados, 
focando no conteúdo prático e o objetivo, misturando teórico e empírico. Isto 
requer um algo grau de concentração por parte dos/das participantes bem como 
interação entre eles. Por esse motivo, desde a inscrição será enfatizado que não 
será permitido o uso de celulares durante as atividades do curso. 

A metodologia se baseia em: 

Construtivismo: construir a partir dos conhecimentos e das sabedorias que 
os/as participantes já possuem (PIAGET; FREIRE). 

Andragogia: educação de adultos, fundamentada nos princípios da participação 
e da horizontalidade, cujo processo permite incrementar o pensamento, a 
autogestão, a qualidade de vida e a criatividade do adulto (KNOWLES). 

Exposição dialogada: embora a metodologia predominante incentive o 
aprendizado a partir dos conhecimentos das participantes, há certos tópicos 
teóricos que precisam ser apresentados pelo/a facilitador/a. Neste caso, são 
apresentados conteúdos que permitem o diálogo com as participantes, evitando-
se o formato de palestra com comunicação unilateral (ARROYO; FREIRE). 

Técnicas de dinâmica: atividades em grupo com livre apresentação de ideias. 
Possibilita o máximo de criatividade e estímulo, permitindo o exame de 
alternativas para a solução de problemas dentro de um ambiente de reflexão e 
comunicação (MINICUCCI; LEWIN). 

Além de preparar, conduzir e avaliar o curso, os/as facilitadores/as também 
poderão auxiliar a coordenação do projeto no acompanhamento posterior 
dos/das participantes. 

As metodologias acima descritas foram escolhidas a fim de obter um alto grau 
de aprendizagem, uma vez que segundo a Pirâmide de Aprendizagem, a pessoa 
aprende apenas 10% quando lê; 20% quando escuta; 30% quando observa; 50% 
quando escuta e observa; 70% quando interage; 80% quando realiza atividades 
práticas; 90% quando um/a participante ensina aos seus pares (GLASSER). 

Conteúdos do curso (40 horas): 

Dia 1 

  



 
 

  

  

   

  

  

Dia 2 

  

 

 

  

  

  

  

  

  

Dia 3 

  

  

  

  

  

  

  

 
 

  

Dia 4 

  

 

 



 
 

 
 

  

Dia 5 

  

  

  

  

  

  

 
No decorrer do curso, os/participantes elaborarão planos de advocacy para 
atuação em seus municípios / regiões, com vistas a avançar com o 
enfrentamento à violência LGBTIfóbica. Também deverá ser elaborada um plano 
de advocacy para avançar com o enfrentamento à violência LGBTIfóbica  através 
da incidência junto a órgãos e instituições no âmbito estadual de São Paulo. Os 
planos devem prever uma ação de multiplicação dos conteúdos aprendidos no 
curso. Também devem priorizar atividades de articulação do enfrentamento à 
violência LGBTIfóbica, como por exemplo, junto às forças de segurança pública, 
junto às repartições regionais do Ministério Público e da Defensoria Pública, junto 
às seccionais regionais da OAB, junto a órgãos governamentais responsáveis 
pelo bem-estar da população (ex. saúde, assistência social), bem como prever 
formas de informar as populações LGBTI+ locais sobre o que fazer em casos de 
discriminação e violência LGBTIfóbica. Podem prever também a participação, 
quando possível, em conferências temáticas, como segurança pública, 
educação, saúde; participar de comissões / grupos de trabalho temáticos; 
solicitar e participar de audiências / reuniões com tomadores de decisão do 
executivo para tratar do enfrentamento à violência LGBTIfóbica, entre outras 
atividades. Os mesmos tipos de atividade podem ser realizados no âmbito 
estadual. 

Os planos a serem elaborados pelas pessoas que forem contempladas durante 
o decorrer do curso em questão devem abarcar de forma pragmática e objetiva; 
quais previsões de atividades a serem executadas nas regiões onde residem. As 
ações realizadas devem observar estritamente a realidade local, compreendendo 
igualmente ações de advocacy voltadas para o enfrentamento à violência 
LGBTIfóbica, encontros para replicar o conhecimento adquirido pelo 
aprendizado através da participação neste projeto. 



 
 

Para poder elaborar os planos de advocacy, os/as participantes serão 
orientados/as a trazerem para o curso um notebook ou equivalente. A Aliança 
Nacional LGBTI providenciará alternativas caso haja participantes sem notebook 
ou equivalente. Dentre as alternativas possíveis, haverá empréstimo de 
notebooks para aqueles que necessitarem, para que consigam participar das 
atividades sem quaisquer prejuízos de aprendizado. 

Processo de avaliação do curso: 

O desempenho e participação nas atividades pelos/as cursandos/as serão 
avaliados pelos facilitadores. Também será realizado um pré-teste e pós-teste 
com o objetivo de medir eventual aumento de aprendizado indicado pelo número 
de acertos no pré e pós-teste sobre os temas abordados no curso. Outro 
indicador para avaliação serão os planos de advocacy a serem elaborados e 
apresentados pelos/as participantes ao longo do curso. Por sua vez, no final do 
curso os/as participantes preencherão uma ficha padrão de avaliação do curso, 
no qual poderão acrescentar comentários e sugestões. 

Os trabalhos do curso serão registrados em um relatório. Para tanto deverá haver 
relatores presentes nas exposições, uma pessoa relatora em cada atividade em 
grupo e relatores na plenária final. 

 

 

 

 

    
    

    
    

 

 

   

 



 
 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

  
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

  
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 
 

   
 

  
 

 
 

 

 

   
  

  
 

 
 

 
   

  
 

 
   

  
 

 

   
  

 
 

   
  

 

 

   
  

 
 

 
     

       
 

 
     

 
 

     

 
 

 

    
 

 

 

    
 

 
 



 
 

   

 
      

 

 
 

 

 

    
 

 

 

    
 

 

 

    
 

 

 

     

 

 

    
 

 

 

     

 

 

    
 

     
  

 
     

 



 
 

 
 

 

     

 

 

    
 

 

 

     

 

 

   
  

      



 
 

 
 

 

    
 

 

 

    
 

       
 

 
     

 
 

     

 

 

     

 
 

     

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

    

 

 

Coordenador, assistente técnico, 
educador e assistente 
administrativo contratados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Material de divulgação do curso 

Projeto executado 
conforme planejado 

 
Participantes do curso 
acompanhados/as 
posteriormente em 
reuniões virtuais 
regionais mensais 

 
Ações de advocacy 
realizadas pela 
coordenação do projeto 
junto ao executivo, 
legislativo, Ministério 
Público e Defensoria 
Pública. 
 

 
 
25 lideranças LGBTI+ de 
São Paulo selecionadas 
para o curso 

  
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
  

 

 
  

 

1 curso realizado 
 

 

25 lideranças LGBTI+ de São 
Paulo formadas nos tópicos 
abrangidos pelo curso 

25 lideranças LGBTI+ de São 



 
 

Paulo com planos de 
advocacy elaborados para 
atuação em seus locais de 
origem 

 

 

   

   

 
 

 

 
 

 

 

Divulgar novamente o 
curso na macrorregião em 
questão a fim de obter 
novas inscrições. 
Aumentar a participação de 
outras macrorregiões que 
tenham mais pessoas 
inscritas. 

 

Pessoa 
formada no 
curso desistir 
da realização 
de atividades 
locais de 
advocacy. 

Incentivar as demais 
pessoas da macrorregião 
em questão a assumirem 
essas atividades. 

Monitorar as pessoas 
formadas no curso e a 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
 

 

 
 

 


